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Água subterrânea em contexto de escassez 
hídrica na bacia hidrográfica do Rio São 
Francisco (MG)

Resumo: Na última década, a escassez hídrica em Minas Gerais afetou 
a disponibilidade hídrica superficial, levando usuários a privilegiar o uso 
da água subterrânea como fonte alternativa. A bacia hidrográfica do 
rio São Francisco é uma das mais importantes dentre as que banham o 
estado, tanto pela abrangência espacial quanto pela preponderância do 
uso de água subterrânea. Devido à escassez hídrica resultado de even-
tos extremos de estiagem entre 2009 e 2018, houve uma tendência no 
aumento de requerimentos de outorgas de uso de água subterrânea. O 
objetivo deste artigo foi avaliar a correlação entre o aumento desses 
requerimentos e períodos de anomalias negativas de precipitações em 
relação à situação crítica de escassez hídrica, definida pela Deliberação 
Normativa CERH/MG 49/2015. Observou-se uma relação direta entre 
anomalias negativas de precipitação e escassez hídrica, e o aumento de 
requerimentos para uso de águas subterrâneas, principalmente nos anos 
entre 2014 e 2018.
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Introdução

O Relatório Mundial das Nações Unidas sobre o Desenvolvimento dos Recursos 
Hídricos (World Water Development Report – WWDR, 2012) afirma que a água é o 
principal meio pelo qual a variação climática influi sobre o ecossistema terrestre e, portan-
to, sobre os meios de subsistência e de bem-estar das sociedades. As variações climáticas 
interferem na disponibilidade dos recursos hídricos, com alterações na distribuição das 
precipitações, na umidade do solo, no derretimento do gelo e glaciares, e nos fluxos das 
águas superficial e subterrânea (HIPT et al., 2019; AFSHAR; FAHMI, 2019). Outras 
consequências associadas à variação climática são os eventos hidrológicos extremos que, 
no caso das estiagens, tendem a ser mais severos e prolongados, o que pode impactar no 
uso em diversos setores, como doméstico, agropecuário e industrial (VÖRÖSMARTY, 
2000; BATES et al., 2008; MAJONE et al., 2015; LU et al., 2019). 

Várias regiões do planeta enfrentam severas crises hídricas, resultado do aumento 
da demanda para atender o consumo da população. Entretanto, apesar de a população 
mundial ter aumentado mais de três vezes no último século, o consumo de água aumentou 
cerca de nove vezes (BRITO; SILVA; PORTO, 2007). Esse aumento populacional, e o 
consequente aumento da demanda hídrica, atinge, anualmente, aproximadamente, cinco 
milhões de pessoas com limitações qualiquantitativas da água, principalmente devido a 
restrições hídricas e má gestão deste recurso (WHO; UNICEF, 2017). De acordo com 
WWAP (2019), quatro bilhões de pessoas vivenciam situação de severa escassez hídrica 
em, pelo menos, um mês ao ano, o que, atualmente, representa dois terços da população 
mundial. Ademais, mais de dois bilhões de pessoas vivem em países com elevado estresse 
hídrico. 

A crescente demanda por alimento, energia e consumo de bens industrializados 
trouxe à tona a necessidade de estudos associados à demanda hídrica, dos quais uma 
projeção de até 30% de aumento global é esperada até 2050 (e.g., WWAP, 2016; WWAP, 
2019; SILVA; PEREIRA, 2019; ALCAMO; HENRICHS; RÖSCH, 2000). Neste contex-
to, uma ampla discussão sobre crises hídricas, e impactos social, econômico e ambiental 
vem sendo cada vez mais feita (PAUL; LAMA, 2019; OKI; QUIOCHO, 2020). Villar 
(2016) descreveu que o termo “crise hídrica” surgiu no início dos anos 1990, e, desta 
forma, foi ganhando destaque na literatura científica, nas organizações internacionais e 
na concepção das políticas de gestão hídrica.

Para Feitosa et al. (2009), as águas subterrâneas atuam, em muitos casos, como 
reserva estratégica em tempos de seca, servindo como importantes “reservatórios” natu-
rais, permitindo a retirada de água em momentos em que as águas superficiais têm baixa 
disponibilidade hídrica. Como exemplo, a estiagem ocorrida no estado de São Paulo, entre 
2013 e 2015, e que culminou em uma das piores crises hídricas conhecida no estado, 
resultou no aumento considerável de perfuração de poços tubulares para captação de 
água subterrânea (HIRATA et al. 2019; CONICELLI et al., 2021a). No caso da região 
metropolitana de São Paulo, onde mais de 90% do abastecimento público são realizados 
por água superficial, no ano de 2015, foi estimada a existência de mais de 13 mil poços 
tubulares privados, totalizando uma vazão superior a 11 m3/s, ou a demanda de 18% de 
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água subterrânea (BERTOLO et al., 2015; CONICELLI et al., 2021b).
Nos países desenvolvidos, a água subterrânea é bastante utilizada para uso urbano, 

suprindo mais que 70% da demanda, representando quase 100% na Dinamarca e mais 
de 50% nos Estados Unidos. No caso da Austrália, Armênia, Bélgica, Hungria, Geórgia, 
Dinamarca, Suíça e Alemanha, esses valores superam 70%, enquanto na Bulgária, Itália, 
Portugal, Ucrânia e França variam entre 50% e 70%. Em relação a outros usos, para irri-
gação, o consumo de água subterrânea excede 50% da demanda na maioria dos estados 
do oeste dos EUA. Na Espanha, já no início da década de 2000, um milhão de hectares 
eram irrigados com água subterrânea, correspondendo a cerca de 20% da demanda total 
(ZEKTSER; EVERETT, 2004).

No que se refere à disponibilidade hídrica no Brasil, o país está entre os que possuem 
as maiores reservas de água doce, com 13,8% do deflúvio médio mundial, resultando em 
disponibilidades hídricas per capita de 1.835 m3/hab./ano na bacia do Atlântico Leste, e 
de 628.938 m3/hab./ano na bacia Amazônica (FREITAS; SANTOS, 1999). Entretanto, 
mesmo com esta alta disponibilidade, há regiões que, devido às dimensões geográficas, 
diversidades climáticas e baixa concentração de água superficial, enfrentam sérios pro-
blemas de escassez hídrica, como é o caso das porções semiáridas da região nordeste e da 
região norte de Minas Gerais (MATTIUZI, 2018). 

Segundo a Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico - ANA (2018), a 
partir de 2012, vários municípios do Brasil têm apresentado reduções de pluviosidade, 
esboçando um cenário de escassez hídrica. Esse fenômeno climático tem causado impactos 
na oferta de água para o abastecimento público e outros usos, como irrigação e geração de 
energia elétrica. Fayer et al. (2017) afirmaram que a crise hídrica no Brasil provocou 4.824 
eventos de seca com danos humanos entre 2013 e 2016. Neste cenário, considerando a 
água subterrânea como reserva estratégica para suprir as necessidades dos usos múltiplos, 
observa-se no Brasil uma crescente utilização desse recurso hídrico. 

Na bacia hidrográfica do rio São Francisco, especificamente na porção mineira, 
estudada nesse artigo, o Relatório Anual de Gestão e Situação dos Recursos Hídricos de 
Minas Gerais, do Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM, 2018), aponta o período 
de 2014 a 2017 como crítico. Neste intervalo, emergiram os problemas da gestão com-
partilhada dos recursos hídricos que foram provocados, em parte, por eventos extremos 
de secas em diversas regiões do Brasil, incluindo Minas Gerais. Neste relatório, segundo 
dados da Defesa Civil Estadual (MG), houve a publicação de 714 decretos de calamidade 
pública em decorrência da seca, no caso, em 276 municípios mineiros. Entre os anos de 
2014 e 2017, a recorrente publicação de decretos foi verificada em 112 municípios. Vários 
municípios mineiros inseridos na bacia do rio São Francisco, como Abaeté, Araújos, Arcos, 
Carmo da Mata, Cláudio, Córrego Danta, Formiga, Iguatama, Itapecerica, Lagoa da Prata, 
Morada Nova de Minas, Oliveira e Pará de Minas, entraram em estado de racionamento 
para o abastecimento de água no período supracitado (IGAM, 2018).

Carvalho et al. (2017) destaca que a sequência de períodos chuvosos ocorridos 
abaixo da média desde o ano de 2012 em Minas Gerais, associados à grande demanda de 
uso da água para abastecimento público e usos industriais concentrada nas grandes cidades, 
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tornaram a situação hídrica crítica em determinadas bacias, como a do rio Paraopeba, 
afluente do rio São Francisco. Esse dado é reforçado por ANA (2018), indicando que na 
porção mineira da bacia hidrográfica do rio São Francisco foram observadas condições 
mais restritivas de disponibilidade hídrica. Os dados de estações pluviométricas indicaram 
que o ano 2017 foi considerado como “muito seco” a “extremamente seco”, com várias 
estações com dados entre os 3 piores já registradas no histórico de monitoramento. 

No ano de 2019, o Relatório Gestão e Situação dos Recursos Hídricos de Minas 
Gerais apresentou um levantamento de dados de usos regularizados, sendo que, entre 2009 
e 2018, foram contabilizadas 6.102 outorgas superficiais e 10.822 outorgas subterrâneas, 
num total de 16.924 outorgas concedidas, onde a proporcionalidade de água subterrânea 
é 28% superior à superficial (IGAM, 2019). Devido a essa questão, e com o propósito de 
estabelecer metas contingenciais para garantia dos usos múltiplos, em 2015, o Estado de 
Minas Gerais, por intermédio do Conselho Estadual de Recursos Hídricos – CERH/MG, 
publicou a Deliberação Normativa nº 49 (MINAS GERAIS, 2015). A referida norma 
estabeleceu diretrizes e critérios gerais para a definição de situação crítica de escassez 
hídrica e estado de restrição de uso de recursos hídricos superficiais nas porções hidro-
gráficas no estado (CARVALHO et al., 2017). 

Dentro desse contexto, que este trabalho tem o objetivo de avaliar a relação entre 
demanda de uso de água subterrânea e ocorrência de escassez hídrica decorrente de even-
tos extremos de seca, entre os anos 2009 e 2018, na porção mineira da bacia hidrográfica 
do rio São Francisco.

Metodologia

Área de estudo
A área de estudo compreende a porção mineira da bacia hidrográfica do rio São 

Francisco (BHRSF). O rio São Francisco tem uma extensão de 2.863 km, e sua bacia 
hidrográfica abrange uma área de drenagem de mais de 639.219 km2, nascendo na Serra 
da Canastra, em Minas Gerais, até desaguar no Oceano Atlântico, na divisa de Sergipe 
e Alagoas (PRH-SF, 2016).

Em relação à climatologia, o Estado de Minas Gerais, devido à topografia, posição 
geográfica e aspectos dinâmicos da atmosfera, possui uma característica climática diver-
sificada (MINUZZI et al., 2007). A distância do oceano contribui para a maior amplitude 
do ciclo diurno da temperatura do ar, enquanto a topografia, com elevações que variam 
entre 76 m e 2.300 m, influencia na direção e intensidade dos ventos, bem como na tem-
peratura e umidade do ar (SILVA; REBOITA., 2013). Com relação às médias anuais, no 
centro-sul de MG, a temperatura mínima é cerca de 14°C, máxima de 27°C e média de 
21°C, enquanto no noroeste do estado, os valores são 19°C, 31°C e 25°C, respectivamente. 
Como o estado está inserido em um clima de monção, onde quase 60% da precipitação 
ocorre na estação chuvosa, entre novembro e março, a precipitação no centro-sul pode 
atingir 900 mm, enquanto no noroeste do estado, é cerca de 400 mm. No inverno, entre 
abril e outubro, esses valores diminuem para 50 mm (centro-sul) e 25 mm (noroeste) 
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(MARENGO et al., 2012).
Quanto à abrangência da BHRSF no estado de Minas Gerais, a bacia equivale a 

aproximadamente metade da área total do estado, compreendendo as regiões norte, no-
roeste, central, oeste, além da metropolitana de Belo Horizonte (GUIMARÃES; REIS; 
LANDAU, 2010); e está subdividida em dez unidades de planejamento de gestão de 
recursos hídricos - UPGRH (Figura 1), sendo elas (MINAS GERAIS, 2020): 

SF1 – Nascentes até confluência com o rio Pará (exclusive);

SF2 – Bacia do rio Pará;

SF3 – bacia do rio Paraopeba;

SF4 – Região do entorno do reservatório de Três Marias;

SF5 – Bacia do rio das Velhas;

SF6 – Região dos rios Jequitaí, Pacuí e trecho do rio São Francisco, de jusante da 
confluência com o rio Abaeté até jusante da confluência com o rio Urucuia (exceto os 
rios Urucuia e Paracatu);

SF7 – Bacia do rio Paracatu;

SF8 – Bacia do rio Urucuia e afluentes da margem esquerda do rio São Francisco 
entre os rios Paracatu e Urucuia;

SF9 – Rio São Francisco, de jusante da confluência com o rio Urucuia até montante 
da confluência com o rio Carinhanha;

SF10 – Bacia do rio Verde Grande. 

Dentre os principais usos, o agropecuário é preponderante na UPGRH SF7, com 
volume de 81,32 m3/s outorgado para esta finalidade, enquanto o abastecimento público, 
e consumos industrial e minerário se destacam na UPGRH SF3, com volume outorgado 
de 22,90 m3/s e 11,10 m3/s, respectivamente. A UPGRH de maior demanda de água é a 
SF7, com 46% do uso total da porção mineira da BHSRF, seguida pela SF3 com 16% e 
SF5 com 10%.
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Figura 1 – Localização das unidades de planejamento de gestão de recursos hídricos 
(UPGRH) na bacia hidrográfica do rio São Francisco (SF), no Estado de Minas Gerais.  
Abaixo, localizações das estações pluviométricas (esquerda) e fluviométricas (direita).

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do IGAM (2019), INMET (2019) e Hidroweb (2019).
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Materiais e métodos
O estudo foi desenvolvido em quatro etapas: 1) seleção de estações pluviométricas 

e fluviométricas de monitoramento; 2) análise da precipitação na bacia hidrográfica do 
rio São Francisco; 3) avaliação da situação crítica de escassez hídrica; e 4) análise de re-
querimentos de processos de uso de recursos hídricos. Na sequência, as relações entre os 
dados de cada etapa foram estabelecidas a fim de identificar se a ocorrência de escassez 
hídrica gerou incremento da demanda de requerimentos para o uso de água subterrânea.

1.	 Seleção de estações pluviométricas e fluviométricas de monitoramento
Para a análise de precipitação, ainda que a bacia hidrográfica de estudo esteja li-

mitada ao estado de Minas Gerais, foram analisadas ao todo 837 estações pluviométricas 
do INMET, entre os anos de 2008 e 2018, sendo: 2008-2009 – 102; 2009-2010 – 102; 
2010-2011 – 105; 2011-2012 – 101; 2012-2013 – 99; 2013-2014 – 94; 2014-2015 – 93; 
2015-2016 – 86; 2016-2017 – 81 e 2017-2018 – 76 (Figura 1). Essas estações estão distri-
buídas no Estado de Minas Gerais e em estados limítrofes com Minas Gerais, localizadas 
nos estados da Bahia, Espírito Santo, Goiás, Rio de Janeiro, São Paulo, Distrito Federal. 
A partir da análise realizada, foram selecionadas 210 estações. A seleção de estações 
para além da área de estudo foi necessária devido ao método para espacializar as variá-
veis meteorológicas consideradas na análise, gerando uma melhor representatividade 
das bordas da porção hidrográfica estudada, uma vez que parte das estações apresentam 
falhas nos dados. 

Destaca-se que foram utilizadas todas as 210 estações na análise de precipitação, 
tendo em vista as falhas nas séries de dados, sendo descartadas as estações com falhas na 
série histórica. Considerando que a anomalia de precipitação foi realizada para o período 
chuvoso e os dados são mensais, foram descartadas as estações que apresentaram pelo 
menos uma falha mensal.

Quanto às estações fluviométricas, estas foram selecionadas a partir do inventário 
da ANA, tendo como critérios as estações cuja área de abrangência gerasse maior repre-
sentatividade de cada UPGRH, além de dados de vazão para o período de 2009 a 2018. 
O resultado foi a seleção de 45 estações fluviométricas localizadas ao longo da porção 
mineira da bacia do rio São Francisco (Figura 2). Entre 2015 e 2018, período com maior 
incidência de vazões críticas, foram identificadas falhas nas séries de dados de algumas 
estações fluviométricas, sendo descartadas aquelas que apresentaram mais de 15% de 
falhas no período de 10 anos. E, para as estações cuja substituição não era possível, dada 
a inexistência de outra na região, foram consideradas a estações cujos dados estavam sem 
falhas em períodos contínuos, ainda que por períodos mais curtos de dias no ano.

2.	 Análise da precipitação na bacia hidrográfica do rio São Francisco 
Para a análise de precipitação, inicialmente, foi realizado o cálculo das Normais 

Climatológicas, que são valores médios mensais registrados em períodos de 30 anos con-
secutivos, sendo o período de referência os anos de 1981 a 2010, disponíveis em portal 
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do INMET (https://portal.inmet.gov.br/normais). 
A anomalia de precipitação foi realizada comparando-se a precipitação de cada 

ano observado em relação a Normal Climatológica, que foi considerada como a variação 
(positiva ou negativa) em % da precipitação. Nos cálculos das anomalias, foram consi-
derados os períodos chuvosos em cada ano, que, na área em estudo, são os meses entre 
outubro e março (SILVA; REBOITA, 2013). Os dados de precipitação foram obtidos 
junto ao INMET, disponíveis no portal do instituto (https://bdmep.inmet.gov.br/). 

Destaca-se que as estações utilizadas para o cálculo de anomalia foram as mesmas 
estações usadas para espacialização da Normal Climatológica, variando a quantidade de 
estações de ano para ano, tendo em vista as falhas nas séries de dados. Foram descartadas 
as estações com pelo menos uma falha mensal no ano analisado.

Para as espacializações, tanto da Normal Climatológica quanto das anomalias de 
precipitação, utilizou-se a ferramenta de interpolação do software QGIS Versão 3.4.13. 
Os critérios adotados para definir os intervalos de classes foram, para a Normal Clima-
tológica, o considerado pela própria ferramenta de interpolação, e, para as anomalias de 
precipitação, intervalos percentuais. O método de interpolação espacial foi o IDW - In-
verse Distance Weighting, ou “interpolação pelo inverso do quadrado da distância”. Este 
método considera o valor de cada ponto ponderado pelo inverso da distância entre ele 
e o ponto de interesse, aonde pontos distantes contribuem com menor peso para o valor 
final (SHERMAN et al., 2011).

3.	 Avaliação da situação crítica de escassez hídrica 
A avaliação da situação crítica de escassez hídrica foi realizada conforme os critérios 

estabelecidos pela Deliberação Normativa CERH/MG nº49, de 25 março de 2015, alterada 
pela DN CERH/MG nº50, de 09 de outubro de 2015, a qual dispõe sobre as diretrizes e 
critérios para a declaração de escassez no Estado de Minas Gerais.

Com base na referida deliberação, a situação crítica de escassez hídrica se configura 
quando a média das vazões diárias de 7 dias consecutivos observadas no posto de moni-
toramento fluviométrico de referência for inferior a 50% da Q7,10 nas bacias hidrográficas 
do Estado, ou inferior a 70% da Q7,10 para as bacias hidrográficas dos rios Jequitaí, Pacuí, 
Urucuia, Pandeiros, Verde Grande, Pará, Paraopeba e Velhas (MINAS GERAIS, 2015).  
Esta condição de escassez estabelece o “Estado de Restrição de Uso”, no qual todos os 
usos devem ser reduzidos enquanto permanecer a condição de escassez.

Para a verificação de ocorrência da situação crítica de escassez hídrica, foram cal-
culadas as vazões mínimas de sete dias consecutivos, associadas a um período de retorno 
de 10 anos (Q7,10) das estações fluviométricas selecionadas. O cálculo da Q7,10 foi realizado 
por meio do software SisCAH1.0 – Sistema Computacional para Análises Hidrológicas, 
desenvolvido pelo Grupo de Pesquisas em Recursos Hídricos, da Universidade Federal de 
Viçosa, utilizando o modelo probabilístico de Weibull (SOUSA et al., 2009).

Em seguida, foi realizada uma análise dos dados disponíveis de vazão para o período 
entre 2009 e 2018, obtidos do banco de dados do portal Hidroweb, da ANA (http://www.

https://portal.inmet.gov.br/normais
https://bdmep.inmet.gov.br/
http://www.snirh.gov.br/hidroweb/apresentacao
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snirh.gov.br/hidroweb/apresentacao). Por fim, quantificou-se o número de dias em que a 
vazão das estações fluviométricas esteve em situação crítica de escassez hídrica, ou seja, 
abaixo de 50% ou 70% da Q7,10, conforme bacia hidrográfica.

4.	 Análise de requerimentos de uso de recursos hídricos
Realizou-se, nesta etapa, o levantamento de dados das solicitações de outorgas 

superficiais e subterrâneas na bacia hidrográfica do rio São Francisco, porção mineira, 
durante os anos de 2009 a 2018. Os dados de outorgas superficiais foram utilizados para 
identificação dos quantitativos totais e seus percentuais na relação com os dados de 
outorgas subterrâneas.

Todos esses dados foram fornecidos pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas 
– IGAM, por meio do Sistema Integrado de Informações Ambientais – SIAM (http://
www.siam.mg.gov.br/siam/login.jsp) com os seguintes critérios: (1) Base de dados: SIAM 
e (2) Data de formalização: de 2009 a 2018. Não foram considerados na análise os usos 
insignificantes, os requerimentos indeferidos, os cadastros não efetivados e as certidões 
vencidas. Foram contabilizados um total de 21.207 dados de requerimentos de atos 
autorizativos na bacia hidrográfica em estudo. Para fins de verificação da influência da 
anomalia de precipitação e da ocorrência de escassez hídrica nas solicitações de regulariza-
ção pelo uso da água, foram realizadas avaliações conjuntas das informações, verificando 
os períodos em que ocorreram anomalias negativas de precipitação foram coincidentes 
com os períodos de escassez hídrica e, consequentemente, a interferência destes fatores 
nos requerimentos dos atos autorizativos subterrâneos.

Resultados e discussão
A distribuição espacial do padrão climatológico da área de estudo é apresentada 

na Figura 2 (mapa esquerdo em destaque), na qual é possível notar que o acumulado de 
precipitação no período chuvoso decresce de sudoeste para nordeste, com amplitudes de 
824 mm a 1.187 mm. Os maiores valores são observados em parte das UPGRH SF1, SF2, 
SF3, SF4, SF5 e SF7 e os menores totais na porção nordeste das SF9 e SF10. 

Em seguida, analisando por períodos chuvosos, foi feita uma comparação entre 
cada período e a média histórica, achando-se, então, a variação em % da precipitação, 
considerada aqui como anomalia (mapas menores a direita, Figura 2). No período chu-
voso de 2008/2009 houve uma predominância de precipitação coincidente à Normal 
Climatológica. Entretanto, as SF1, SF2, SF3 e SF5 apresentaram precipitação acima da 
Normal, enquanto uma pequena parte das SF6, SF7 e SF8 estiveram abaixo da Normal, 
na faixa entre −20% e −30%. Em 2009/2010, em geral, a precipitação coincidiu com 
a Normal Climatológica ou ficou bem próxima a esta na maior parte da área em estudo 
(áreas em branco, Figura 2). 

Destaca-se o período de 2010/2011, com anomalias positivas de 20% e 40% (áreas 
em azul). Na porção norte, na UPGRH SF9, médio São Francisco, foi onde ocorreram 
as maiores anomalias positivas. Em relação ao período chuvoso de 2011/2012, começou 

http://www.snirh.gov.br/hidroweb/apresentacao
http://www.siam.mg.gov.br/siam/login.jsp
http://www.siam.mg.gov.br/siam/login.jsp
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a ocorrer anomalias negativas mais acentuadas (áreas em vermelho), especialmente na 
SF10, bacia hidrográfica do rio Verde Grande (Figura 2).

A partir do período chuvoso subsequente, 2012/2013, iniciou-se um severo estado 
de escassez de chuva em toda a porção mineira da bacia hidrográfica do rio São Francisco, 
com uma evolução de anomalias negativas de chuva em praticamente todas as Unidades 
de Planejamento. O ápice aconteceu no período 2016/2017, onde praticamente toda a 
área da bacia apresentou regime de chuva abaixo da média, com faixas que variam entre 
−30% a −50% de anomalia, sendo as piores anomalias negativas registradas nas UPGRH 
SF7 e SF10.

Nos períodos chuvosos entre 2012/2013 e 2016/2017, ou seja, por 5 anos consecu-
tivos, houve um considerável déficit de chuva. Almeida (2018) constatou uma redução 
de precipitações e das vazões em maior proporção, sendo que 2013 caracteriza o início da 
crise hídrica na bacia do rio São Francisco. Ademais, dados do IBGE (2017) demonstram 
a ocorrência de longos e anômalos períodos de estiagem pelo país, destacando os anos de 
2013 e 2017 como os mais significativos. Esses períodos de seca prolongados e atípicos 
afetaram boa parte do território do país, traduzindo-se em uma crise hídrica intensa.

Figura 2 – Normal climatológica e anomalias de precipitação (variação 
em % em relação à média histórica), na porção mineira da bacia do rio 

São Francisco – períodos chuvosos 2008/2009 a 2017/2018.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do INMET (2019).

Na sequência, avaliou-se a ocorrência de situação crítica de escassez hídrica, con-
forme DN CERH 49/2015, de acordo com o disposto no item 3 desse artigo. O período 
severo de escassez de chuvas, iniciado na estação chuvosa de 2012-2013, gerou um reflexo 
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direto nas vazões, apresentando os primeiros registros de dias classificados como “Estado 
de Restrição de Uso” no ano de 2014. Dentro do período avaliado, ou seja, de 2009 a 
2018, sendo considerado todos os meses do ano, os anos de 2014 a 2018 foram os que 
apresentaram situação de restrição de uso. Desta forma, na apresentação dos resultados, 
apenas os anos em estado de restrição foram discutidos.

A Figura 3 apresenta os intervalos da quantidade de dias em “Estado de Restrição 
de Uso de Recursos Hídricos”, na porção mineira da bacia do São Francisco, por UPGRH, 
com base nas vazões inferiores a 50% e 70% da Q7,10. O intervalo representa o número 
de dias em que a Estação permaneceu declarada como restrição, considerando a DN 
CERH 49/2015.

A UPGRH SF2 foi a que apresentou situação mais crítica no ano de 2014, ficando 
no intervalo correspondente a 150-195 dias em “Estado de Restrição de Uso”. A UPGRH 
que apresentou situação menos crítica foi a SF7, com intervalo de 0-1 dia. Em 2015, a 
UPGRH SF7 manteve o comportamento observado em 2014 e as outras UPGRHs apre-
sentam dias em “Estado de Restrição de Uso”, mas com uma situação um pouco mais 
amena que anteriormente. 

Em 2016, a situação é mais crítica nas SF9, SF8 e SF3. A UPGRH SF7, que até 
2015 se mantinha no intervalo 0-1, passa a configurar na sua abrangência o intervalo 
1-50. O ano de 2017 apresenta uma situação bem crítica em todas as UPGRHs, tendo 
como destaque SF2, SF6 e SF9. A exceção permanece na SF1, que apresenta um com-
portamento estável em todos os anos.  

No ano de 2018, SF9 continua a apresentar o comportamento mais crítico, como 
nos anos de 2016 e 2017. As demais UPGRHs continuam nos mesmos intervalos de 
dias em “Estado de Restrição de Uso”, embora seja possível notar alguma melhora, em 
comparação com o ano de 2017.

Figura 3 – Intervalos da quantidade de dias em estado de restrição de uso para os 
anos de 2014 a 2018, na porção mineira da bacia hidrográfica do São Francisco.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do INMET (2019).
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Logo após, foi realizada a análise dos requerimentos de uso de recursos hídricos na 
porção mineira da bacia hidrográfica do rio São Francisco entre os anos de 2008 e 2018. 
A avaliação foi baseada somente nas solicitações de regularização, não sendo considerados 
nessa avaliação os volumes regularizados.

De forma geral, há uma prevalência de pedidos de uso de água subterrânea em 
relação às águas superficiais. O predomínio de solicitações de uso de água subterrânea 
comparado à água superficial se mantém em quase todas as UPGRHs quando é avaliado o 
quantitativo de requerimentos, com exceção de SF7 e SF8, onde o uso de água superficial 
se equivale ao uso de água subterrânea (Figura 4). Esse fato é corroborado pelo Relatório 
Anual de Gestão e Situação dos Recursos Hídricos de Minas Gerais, onde, até o ano de 
2017, há uma tendência de aumento do uso de água subterrânea, sendo o quantitativo 
na ordem de 2.441 outorgas vigentes superficiais e 5.631 outorgas vigentes subterrâneas 
(IGAM, 2018). Verifica-se que, no geral, o número de outorgas para uso de água subter-
rânea superou em mais de 50% o de água superficial, naquele período, considerando o 
quantitativo de solicitações, não adentrando no volume outorgado (Figura 5).

A explicação para esse fenômeno está relacionada ao período de anomalias nega-
tivas de precipitação (entre −30% a −50%), principalmente entre 2014 e 2018, onde a 
média das vazões diárias de vários rios da região ficaram inferiores a 50% da Q7,10. Essa 
condição estabeleceu o “Estado de Restrição de Uso”, no qual todos os consumos de água 
superficial foram reduzidos. Em boa parte da região, há ocorrência de aquíferos (cársticos, 
como sedimentares) com boa qualidade e quantidade de água reservada. Essa condição 
pode resultar, como consequência, no aumento do uso da água subterrânea como fonte 
hídrica alternativa (HIRATA et al. 2019; CONICELLI et al., 2021b). Boa parte dos 
aquíferos está sob condição de confinamento, o que não apresentaria, em parte, conexão 
hidráulica com águas superficiais locais, garantindo a demanda hídrica dos usuários, sem 
afetar o regime hídrico superficial.  

Figura 4 – Quantitativo de requerimentos de uso de recursos hídricos 
para água superficial (azul) e subterrânea (vermelho) na porção mineira 

da bacia hidrográfica do rio São Francisco entre 2008-2019.

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do SIAM (2019).
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Figura 5 – Tendência de aumento de quantitativo de captações 
de água subterrânea até o ano de 2017. 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados de IGAM (2018).

Sendo assim, realizou-se a análise integrada, entre 2009 e 2018, das seguintes va-
riáveis (Tabela 1): (1) anomalias de precipitação mínimas, consideradas como condição 
mais crítica; (2) dias de ocorrência de restrição de uso (valor máximo no intervalo); e (3) 
quantitativo de solicitações de autorizações para uso de águas subterrâneas (percentual 
de requerimentos de captações de água subterrânea em relação ao solicitado). 

Essa avaliação foi realizada considerando-se, na situação específica de restrição de 
uso de água superficial, conforme DN CERH 49/2015, as ocorrências de chuvas abaixo 
da normal climatológica, onde haveria uma possível procura por uma fonte hídrica al-
ternativa. Nesse caso, o quantitativo de solicitações de captações para água subterrânea 
seria a fonte hídrica alternativa analisada.

Ao avaliar as ocorrências de chuva abaixo da Normal Climatológica, o número 
máximo de dias em escassez hídrica e o percentual de requerimentos de água subterrânea 
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para cada UPGRH, nota-se uma prevalência de requerimentos em períodos de maiores 
dias em escassez hídrica. O início do período crítico para a bacia quanto à anomalia de 
precipitação foi em 2012/2013, sendo ampliada nos períodos posteriores, chegando-se à 
pior situação no período 2016/2017. Considerando esta análise, quanto à situação crítica 
de escassez hídrica, os períodos de restrição de uso se deram a partir de 2014.

E, tendo em vista que os períodos críticos de escassez hídrica ocorreram a partir 
de 2014, as análises de requerimentos de água subterrânea também foram consideradas 
a partir de 2014, o ano subsequente ao início do período crítico de anomalias negativas 
(2012/2013). Observa-se que seis das dez UPGRHs que compõem a bacia hidrográfica 
do rio São Francisco, SF1, SF2, SF3, SF4, SF5 e SF6, apresentaram aumento de reque-
rimentos. Nas SF1, SF2, SF3, SF4, SF8, SF9 e SF10 a mesma tendência ocorreu no ano 
de 2018, após o período chuvoso 2016/2017, considerado como pior situação da bacia, 
com anomalias mais negativas. Observa-se que as condições mais críticas estão destacadas 
em azul na Tabela 1.
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Tabela 1 – Anomalias mínimas, ocorrências de dias máximos de escassez hídrica por UPGRH e percentual de requerimentos para uso da água 
subterrânea em relação a superficial por UPGRH (período 2009 e 2018). Destaque em azul para o início do período mais crítico de escassez hídrica.

UPGRH / 
ANO

SF1 SF2 SF3 SF4 SF5

Anomalia 
da preci-
pitação

Situa-
ção de 
Escas-

sez

Requeri-
mento uso 

de água 
subterrânea

(% em 
relação ao 

total)

Anomalia 
da preci-
pitação

Situa-
ção de 
Escas-

sez

Requeri-
mento uso 

de água sub-
terrânea (% 
em relação 
ao total)

Anomalia 
da preci-
pitação

Situa-
ção de 
Escas-

sez

Requeri-
mento uso 

de água 
subterrânea 

(% em 
relação ao 

total)

Anomalia 
da preci-
pitação

Situa-
ção de 
Escas-

sez

Requeri-
mento uso 

de água 
subterrânea 

(% em 
relação ao 

total)

Anomalia 
da preci-
pitação

Situa-
ção de 
Escas-

sez

Requerimento 
uso de água 

subterrânea (% 
em relação ao 

total)Mín Máx Mín Máx Mín Máx Mín Máx Mín Máx

2009 -10% 1 66% -10% 1 71% -10% 1 68% -10% 1 57% -30% 1 80%
2010 -30% 1 70% -40% 1 74% -30% 1 69% -40% 1 62% -20% 1 74%
2011 -10% 1 70% -10% 1 71% -10% 1 67% 10% 1 74% -10% 1 80%
2012 -20% 1 64% -20% 1 71% -10% 1 71% -10% 1 85% -10% 1 78%
2013 -40% 1 55% -40% 1 59% -40% 1 70% -30% 1 64% -50% 1 81%
2014 -40% 50 72% -50% 195 75% -50% 150 76% -50% 50 67% -40% 100 84%
2015 -30% 50 78% -30% 150 83% -40% 100 80% -30% 50 66% -40% 50 87%
2016 -30% 50 71% -30% 150 79% -30% 150 78% -30% 50 78% -60% 100 81%
2017 -50% 50 77% -40% 195 77% -30% 150 76% -40% 50 68% -40% 100 86%
2018 -30% 100 91% -10% 150 81% -20% 150 78% -30% 100 90% -20% 50 87%

UPGRH / 
ANO

SF6 SF7 SF8 SF9 SF10

Anomalia 
da preci-
pitação

Situa-
ção de 
Escas-

sez

Requerimento 
uso de água 
subterrânea 

(% em relação 
ao total)

Anomalia 
da preci-
pitação

Situa-
ção de 
Escas-

sez

Requerimento 
uso de água 
subterrânea 

(% em relação 
ao total)

Anomalia 
da preci-
pitação

Situa-
ção de 
Escas-

sez

Requerimento 
uso de água 

subterrânea (% 
em relação ao 

total)

Anomalia 
da preci-
pitação

Situa-
ção de 
Escas-

sez

Requerimento 
uso de água 

subterrânea (% 
em relação ao 

total)

Anomalia 
da precipi-

tação

Situa-
ção de 
Escas-

sez

Requerimento 
uso de água 

subterrânea (% 
em relação ao 

total)Mín Máx Mín Máx Mín Máx Mín Máx Mín Máx
2009 -30% 1 89% -30% 1 54% -20% 1 44% -20% 1 90% -20% 1 94%
2010 -10% 1 85% -20% 1 47% -20% 1 31% -20% 1 91% -20% 1 95%
2011 -10% 1 83% -10% 1 52% -10% 1 33% 10% 1 97% -60% 1 91%
2012 -20% 1 83% -10% 1 34% -30% 1 51% -20% 1 100% -50% 1 95%
2013 -30% 1 73% -30% 1 49% -20% 1 45% -20% 1 92% -50% 1 94%
2014 -30% 150 87% -40% 1 43% -30% 50 38% -30% 150 92% -30% 50 92%
2015 -50% 100 88% -30% 1 46% -40% 50 30% -30% 50 82% -60% 50 95%
2016 -60% 150 92% -10% 50 59% -30% 100 38% -20% 195 80% -50% 50 96%
2017 -40% 195 91% -70% 150 64% -30% 100 25% -30% 195 86% -60% 150 99%
2018 -20% 150 91% -40% 50 65% -30% 50 53% -20% 195 100% -50% 50 99%

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de dados do INMET (2019), Hidroweb (2019) e SIAM (2019).
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Conclusões

A bacia hidrográfica do rio São Francisco, na porção no estado de Minas Ge-
rais, de acordo com a análise de anomalia de precipitação a partir do período chuvoso 
2012/2013, iniciou um severo estado de escassez de chuva, que persistiu nos períodos 
chuvosos seguintes, sendo a pior condição em 2016/2017. Na avaliação da caracterização 
da situação de escassez hídrica, o período crítico iniciou-se no ano de 2014 abrangendo 
as 10 unidades de planejamento de gestão de recursos hídricos (UPGRH) existentes na 
bacia hidrográfica. Porém, o destaque, no período avaliado, foi o ano de 2017, que, de 
uma forma geral, se mostrou mais crítico.

Esta avaliação demonstra a relação de causa e consequência diante da influência 
do regime de precipitações e a situação de restrição imposta pela DN CERH 49/2015.  
Em outras palavras, em períodos em que as chuvas estiveram abaixo da Normal Clima-
tológica, o ano seguinte apresentou maiores registros de dias em estado de restrição de 
uso (escassez hídrica), tendo como consequência o aumento de requerimentos de uso de 
água subterrânea (com maior ápice entre os anos de 2014 e 2018).

O estudo evidenciou que as águas subterrâneas têm sido fonte de água para os 
diversos usos na porção mineira da bacia hidrográfica do rio São Francisco e que há o 
aumento de requerimentos para seu uso em períodos críticos, de pouca chuva e situação 
crítica de escassez hídrica. A constatação deste trabalho reforça a importância de um 
monitoramento mais detalhado do ciclo da água, incluindo o monitoramento qualitativo 
e quantitativo das diversas unidades aquíferas da região.
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Agua Subterránea en el contexto de 
escasez hídrica en la cuenca del Río São 
Francisco (MG)

Resumen: En la última década, la escasez hídrica en Minas Gerais afec-
tó la disponibilidad hídrica superficial, direccionando a los usuarios al 
uso de aguas subterráneas como fuente alternativa. La cuenca del río 
São Francisco es una de las más importantes entre las que bañan el es-
tado, tanto por su alcance espacial como por la preponderancia del uso 
de aguas subterráneas. Debido a la escasez hídrica resultante de sequías 
extremas entre 2009 y 2018, presentó una tendencia de aumento en 
requerimientos de uso de aguas subterráneas. El objetivo de este artícu-
lo fue evaluar la correlación entre el aumento de estos requerimientos 
y los períodos de anomalías pluviométricas negativas en relación a la 
situación crítica de escasez hídricaa, definida por la Resolusión Nor-
mativa CERH/MG 49/2015. Se observó una relación directa entre las 
anomalías de precipitación negativa y la escasez de agua, y el aumento 
de los requerimientos para uso de aguas subterráneas, especialmente 
entre 2014 y 2018.

Palabras-clave: Escasez de agua; sequía; aguas subterrâneas; gestión del 
agua; hidrología.
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Groundwater in water scarcity context in 
the São Francisco River Basin (MG)

Abstract: In the last decade, water scarcity in Minas Gerais affected sur-
face water availability, leading users to privilege the use of groundwater 
as an alternative source. The São Francisco River basin is one of the 
most important watersheds of the state, both for its spatial occurrence 
and for the preponderance of groundwater use. Due to water scarcity 
resulting from extreme drought events between 2009 and 2018, there 
was an increasing requirement trend for licensing of groundwater abs-
tractions. The objective of this paper was to evaluate the correlation be-
tween the increase in these requirements and periods of negative rain-
fall anomalies in relation to critical situations of water scarcity, defined 
by the State’s Normative Deliberation CERH/MG 49/2015. A direct 
relationship between negative rainfall anomalies and water scarcity and 
the increased need for groundwater use was observed, especially in the 
years between 2014 and 2018.

Keywords: Water scarcity; drought; groundwater; water management; 
hydrology.
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